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O tema em discussão, abordado por juristas, políticos e muitos outros brasileiros preocupados com a integridade nacional, decorre do fato do Brasil haver sido signatário da "Declaração das Nações Unidas sobre Direitos dos Povos Indígenas", declaração essa que, na opinião de muitos, entre os quais me encontro, abre uma oportunidade legal para que uma nação indígena se declare autônoma e independente e tenha essa declaração respaldada e apoiada pela ONU.

A Declaração é algo longa, no entanto chamaram-me especial atenção dois artigos (3º e 4º), os quais, ao meu parecer, abrem uma brecha enorme para que qualquer nação indígena, instrumentalizada ou não por outras nações interessadas e/ou oportunistas, venha a proclamar sua independência e esteja, por essa declaração, legalmente amparada, desde o ponto de vista do Direito Internacional. A seguir transcrevo os referidos artigos:

"Artigo 3 

Os povos indígenas têm direito à livre determinação. Em virtude desse direito, determinam livremente a sua condição política e perseguem livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural. 

Artigo 4 

Os povos indígenas no exercício do seu direito a livre determinação, têm direito à autonomia ou ao autogoverno nas questões relacionadas com seus assuntos internos e locais, assim como os meios para financiar suas funções autônomas". 

Como pode ser visto, essa declaração dá realmente margem a preocupação, principalmente se a considerarmos no contexto atual de intenso e declarado interesse acerca do direito do Brasil à soberania da Amazônia. É importante também ressaltar que os EUA não assinaram a Declaração.

Muitos debitam ao atual governo a responsabilidade por essa política, não que eu considere que ele não a tenha, mas no tocante á política indigenista entreguista e equivocada, infelizmente, ela vem sendo adotada desde o governo Collor, quando em novembro de 1991 instituiu a Reserva Yanomami, em Roraima, com 9,4 milhões de hectares e riquíssima em recursos minerais.

O imperador Fernandinho Henrique I ― e único (graças a Deus) ― instituiu a reserva Cabeça de Cachorro, no Amazonas, também em área de fronteira, com 10,6 milhões de hectares. Não bastasse, o governo FHC também aderiu ao texto da Convenção n° 169 da ONU, que de fato foi a percussora da Declaração do Direito dos Povos Indígenas, ora assinada pelo Apedeuta no poder. A Convenção da ONU nº 169, que foi a precursora da dita Declaração, não foi apoiada, entre outros países pelos EUA, pelo Canadá e pela Austrália, países que ainda têm populações indígenas, ou aborígenes, como eles costumam chamá-las.

Todas essas decisões, dos três governos, foram tomadas ao arrepio da recomendação dos militares, que sempre se opuseram a essa política e alertaram dos riscos à soberania nacional de demarcar áreas de fronteiras tão extensas e contínuas, como reservas indígenas.

O ex-relator da ONU para os Direitos Humanos dos Povos Indígenas, Rodolfo Stavenhagen, quando de visita ao Brasil em junho de 2008, afirmou que os índios da Reserva Raposa Serra do Sol, em Roraima, ganhariam um processo na Corte Interamericana de Direitos Humanos se a área da reserva fosse alterada e o caso fosse levado à instância internacional.
Ele comparou a crise à que aconteceu em 2001, na Nicarágua, com a comunidade indígena mayagna, de Awas Tingni, que teve sua terra ameaçada por concessões de exploração dadas pelo governo a companhias estrangeiras. Os índios apresentaram o caso à corte, que reconheceu o direito histórico dos índios à terra disputada. 

"Foi um divisor de águas na jurisprudência internacional, foi a primeira vez que a corte interamericana assumiu a defesa aberta dos direitos dos povos indígenas", disse Stavenhagen, atualmente baseado no México. Segundo o ex-relator, "essa sentença é válida para o Brasil".

Demarcar reservas indígenas são atos corriqueiros em novas nações em que o embate entre as duas civilizações ocorre. No Brasil isso também não é uma atitude nova, dos governos pós-revolucionários, o Parque Nacional do Índio, no Araguaia, por exemplo, foi criado em 1956. 

Aqui no Brasil algumas nações indígenas chegam explorar comercialmente suas reservas obtendo, com isso, um melhor padrão de vida para seus componentes. Entre elas estão a nação Parecis, com uma reserva de 1,3 milhões de hectares em Mato Grosso, que junto com produtores locais exploram a soja obtendo um rendimento anual de mais de R$ 2 milhões. Também os Waimiris Atroaris, nome que dei à minha fazenda em Minas. Depois de serem massacrados em 1968 devido sua revolta contra a construção da BR 174, foram confinados em uma reserva na divisa de Roraima com o Amazonas, atualmente recebem R$ 90.000,00 mensais de royalties da Eletronorte, em razão da construção de uma usina em sua reserva e R$ 50.000,00 mensais como pedágio pelo uso da BR 174 da mineradora Paranapanema, além do fato de fecharem a estrada diariamente das 18:00 hs às 07:00 hs, sob o pretexto de proteger fauna local. 

Os governos dos Fernandinhos (Collor e Henrique), iniciaram essa política equivocada com a demarcação de enormes extensões de terras, 9,4 milhões de hectares para os Yanomamis e 10,6 milhões de hectares na Cabeça de Cachorro, formando imensas áreas autóctones em região de fronteira, somando, as duas, 20 milhões de hectares, desconsiderando qualquer preocupação com a segurança nacional. 
Em adição, o atual governo ratificou a Declaração dos Direitos das Nações Indígenas, que é um documento derivado da convenção nº 169 da ONU, que foi assinada pelo governo de Fernandinho Henrique e que dá uma base legal para que qualquer nação indígena, instrumentalizada externamente, ou não, declare sua independência, homologou a demarcação da Reserva Raposa Serra do Sol, demarcada durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, terra indígena Macuxi com uma área de 1.743.089 hectares e 1000 km de perímetro onde vivem cerca de 20 mil índios.
A Terra Indígena Raposa Serra do Sol é ocupada por indios Pemons e os Capons, povos de filiação Caribes, habitam tradicionalmente uma vasta região na fronteira entre o Brasil, a Venezuela e a Guiana. No Brasil, ocupam uma faixa de terra ao nordeste de Roraima, mais agrupados ente os rios Surumu, rio Tacutu e rio Maú até a Serra Paracaima. Pela pesquisas etnolinguísticas, esses grupos se dividem em vários subgrupos:
1. Os Capon são constituídos pelos Akawaio, que habitam o vale do rio Mazaruni na Guiana, são conhecidos no Brasil pela denominação de Ingaricó e habitam o vale do rio Panari, as cabecerias do rio Cotingo e Maú - Ireng; e os Patamona que habitam os vales do rio Cuiuni e do rio Siparuni na Guiana, e no Brasil, na margem esquerda do alto Maú.
2. Os Pemon são contituídos pelos os Kamarakoto e os Arekuna, que habitam a região da Gran Sabana e das terras baixas adjacentes na Venezuela; os taurepangues, que vivem nas áreas entre as fronteiras do Brasil e Venezuela; e os Makuxi que somam 11.598 índios, que vivem entre as cabeceiras dos rios Branco (a nordeste) e Rapununi, em grande parte concentrados nos vales dos rios Surumu, Cotingo e Maú, todos afluentes da margem esqueda do rio Tacutu, estendendo seu território tradicional para o leste até atingir a margem esquerda do rio Rapununi na Guiana.

Além da diversidade étnica, o grau de contato das diversas sociedades indígenas varia com a sociedade envolvente. Existem grupos que mantêm contato freqüente com os regionais, como os Makuxi da região circunvizinha à Vila Pereira (Surumu), Uiramutã e Mutum. Por outro lado, existem os Ingaricó da Serra do Sol, que mantêm apenas contatos esporádicos com servidores da Funai, missionários,militares, garimpeiros e outros aventureiros que passam por sua terra.
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Como pode ser visto no mapa acima, apenas as reservas Ianomami e Raposa Serra do Sol, isolam totalmente as fronteiras de Rorâima com a Guiana, sem contar que ocupam uma área correspondente a quase metade do estado.
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